
 

 

 
PROCESSO Nº 317/2023 
CHAMADA PÚBLICA N° 11/2023 
OBJETO: SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE MELHOR 
SE ADEQUEM AO PLANO DE TRABALHO PROPOSTO PELO MUNICÍPIO, EM 
MÚTUA COOPERAÇÃO, PARA PACTUAR TERMO DE COLABORAÇÃO, TENDO 
EM VISTA O INTERESSE RECÍPROCO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS 
PALMEIRAS E DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. 
ABERTURA DO PROCESSO: 30/11/2023 
REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA 
OS ENVELOPES DEVERÃO SER PROTOCOLADOS ATÉ AS 09H00MIN DO DIA 
19/01/2024 EM SALA DE LICITAÇÕES NO PAÇO MUNICIPAL 
INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES: ÀS 09H10MIN DO DIA 
19/01/2024 
FUNDAMENTO LEGAL: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL POR SEUS 
ARTIGOS 205 A 214; LEI FEDERAL Nº 9.394/96, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES E BASES NACIONAIS DA EDUCAÇÃO; LEI FEDERAL Nº 
13.019/2014 E SUAS ALTERAÇÕES PELA LEI Nº 13.204/2015; LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO; DECRETO MUNICIPAL Nº 25/2016 
LOCAL: SEÇÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO, SITUADO À PRAÇA 
CONDESSA MONTEIRO DE BARROS, Nº 507 - CENTRO, SANTA CRUZ DAS 
PALMEIRAS - SP. 
 

 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

Nº 11/2023 
 

  O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, Estado de São 
Paulo, através de sua Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº 
68/2022, de 09 de fevereiro de 2022, comunica que se acha aberto o 
CHAMAMENTO PÚBLICO para a SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL QUE MELHOR SE ADEQUEM AO PLANO DE TRABALHO 
PROPOSTO PELO MUNICÍPIO, EM MÚTUA COOPERAÇÃO, PARA PACTUAR 
TERMO DE COLABORAÇÃO, TENDO EM VISTA O INTERESSE RECÍPROCO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS E DAS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL. 

 
As Organizações da Sociedade Civil interessadas deverão apresentar a 

Proposta de Parceria e Documentos para Habilitação até às 09h00 min do dia 19 de 
janeiro de 2024 no Departamento de Compras e licitações, localizada na Praça 
Condessa Monteio de Barros, nº 507, Centro, no Município de Santa Cruz das 
Palmeiras/SP. 

 



 

 

1) DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1 - Este Edital tem por objeto a seleção de organização da sociedade civil que 

esteja sediada no Município e que melhor se adeque ao Plano de Trabalho proposto 

pelo Município, em mútua cooperação, para pactuar TERMO DE COLABORAÇÃO, 

tendo em vista o interesse recíproco do Município de Santa Cruz das Palmeiras e 

das Organizações da Sociedade Civil.  

1.2 - O certame será executado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção, 

constituída por meio da Portaria 189/2020. O Chamamento Público será regido pela 

Lei 13.019 de 31 de julho de 2014, pelo Decreto Municipal 25/2016 e suas possíveis 

modificações, como também por este Edital, cabendo à Comissão de Seleção a 

operacionalização do chamamento nas suas diversas fases, até a publicação do 

resultado final.  

1.3 - À comissão de Seleção incumbe presidir a realização do chamamento, 

processar, julgar e supervisionar sua execução até a entrega da Ata de 

Encerramento ao Controle Interno, com a relação das Organizações habilitadas, com 

as notas obtidas, em ordem decrescente, para a homologação do resultado final pelo 

Gestor e posterior publicação na Imprensa Municipal.  

1.4 - A natureza jurídica da relação entre o Município de Santa Cruz das Palmeiras e 

as Organizações da Sociedade Civil será de Parceria Voluntária, regido pela Lei nº. 

13.019/2014 por princípios administrativos, e pelo Decreto Municipal n° 25 de 19 de 

Setembro de 2016.  

1.5 - A apresentação de proposta pela Organização da Sociedade Civil implicará a 

concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais 

alterações e legislação vigente.  

1.6 - Todas as datas definidas neste Edital, seus anexos e comunicados oficiais são 

improrrogáveis, salvo interesse da administração pública. 

 
2. DO OBJETO: 
 

2.1 - O objeto do presente edital é a Formalização de Parceria, através do Termo 

de Colaboração, com as Organizações da Sociedade Civil sediadas no Município 

de Santa Cruz das Palmeiras, para execução de serviços sócio assistenciais e 

educacionais em regime de mútua cooperação com o Município no exercício de 

2024, iniciando na assinatura do termo de colaboração, pelo período de 12 

meses, que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao objeto 

a ser pactuado, nas seguintes modalidades, assim distribuídas: 



 

 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

LOTE  01 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO A PESSOAS COM NECESSIDADE ESPECIAL 

Descrição 

Tem como finalidade e objetivo os dispositivos da lei nº 9394/96 LDB 
(Art. 58 . Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de  O atendimento educacional será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas 
classes comuns do ensino regular) e prestar atendimento educacional 
especializado às Pessoas com Necessidades Especiais, estimulando de 
acordo com os interesses e as potencialidades de cada aluno, fazendo 
com que eles adquiram autonomia de uma maneira funcional buscando  
independência nas habilidades básicas. 

Atendimento  Item 01 84 alunos matriculados com idade de 05 a  61 anos . 

Atendimento Item 02 

Atendimento de no máximo 238 alunos no valor de R$ 45,00 cada, caso 

haja necessidade de atendimento com profissionais qualificados.   

Abrangência Municipal  

Período de Funcionamento 
De segunda à sexta-feira 

Das 7h:30min às 11h30 e das 12h30 às 16h:30min 

Localização Periférica com atendimento de todo o Município 

Valor anual previsto item 
01+item 02 R$1.342.512,00 +  R$ 128.520,00 (estimado) 

 
 

Departamento de Assistência Social 

Item 02 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTE E 06 
A 15 ANOS – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. 

Descrição 

Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a 
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia 
das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 
potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em 
experiência lúdica, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, 
aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes 
com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a outras 
violações, cujas atividades contribuem para resinificar vivência de isolamento e 
de violação de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do 
desenvolvimento das sociabilidades e na prevenção de situações de risco 
social. 



 

 

População atendida 140 crianças e adolescentes 

Abrangência Municipal Periférica – Jardim Arlindo das Oliveiras 

Período de 
Funcionamento 

8 horas/dia: em dois turnos de 04 horas  
De segunda a sexta-feira  

Localização Área urbana de maior vulnerabilidade social  

Valor anual previsto R$ 480.000,00 

 

      
Item 03 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTE E 06 
A 15 ANOS – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. 

Descrição 

Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a 
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia 
das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 
potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em 
experiência lúdica, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, 
aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes 
com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a outras 
violações, cujas atividades contribuem para resinificar vivência de isolamento e 
de violação de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do 
desenvolvimento das sociabilidades e na prevenção de situações de risco 
social. 

População atendida 130 crianças e adolescentes 

Abrangência Municipal Periférica – Conjunto Ada Dedini Ometto 

Período de 
Funcionamento 

8 horas/dia: em dois turnos de 04 horas  
De segunda a sexta-feira  

Localização Área urbana de maior vulnerabilidade social  

Valor anual previsto R$ 348.000,00 

      

Item 04 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. 



 

 

Descrição 

Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a 
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia 
das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e 
potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas em 
experiência lúdica, culturais e esportivas como formas de expressão, 
interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui Idosos, cujas 
atividades contribuem para resignificar vivência de isolamento e de violação 
de direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras do 
desenvolvimento das sociabilidades e na prevenção de situações de risco 
social. 

População atendida 90 pesssoas 

Abrangência Municipal 

Período de 
Funcionamento 

8 horas/dia: em dois turnos de 04 horas  
De segunda a sexta-feira  

Localização Área urbana central 

Observação Cessão de imóveis para realização das atividades 

Valor anual previsto R$50.400,00 
      
      

Item 05 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS ADULTOS DE 18 A 59 ANOS – 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA. 

Descrição 

Serviço para as ações complementares dos programas de transferência de 
renda. Combate ao desemprego, exposição a riscos e vulnerabilidades 
temporárias por situações individuais, ante a qualificação profissional 
insuficiente, renda insuficiente para subsistência e fragilização de vínculos 
familiares 

População 
atendida 

90 pessoas 

Abrangência Municipal 

Período de 
Funcionamento 

8 horas/dia 
De segunda a sexta-feira  

Localização Área urbana central 

Observação Cessão de imóveis para realização das atividades 

Valor anual 
previsto R$ 109.560,00 

      
      



 

 

Item 06 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL 

Descrição 

Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os 
sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida de proteção 
(Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em situação de risco pessoal 
e social, cujas famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente 
impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.  

População 
atendida 20 Crianças e Adolescentes  

Abrangência Municipal 

Período de 
Funcionamento 

24 horas  
Ininterrupto  

Localização Área urbana central 

Observação Cessão de imóveis para realização das atividades 

Valor anual 
previsto R$627.900,00 

     

 
   

Item 07 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS – PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

Descrição 

Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos 
independentes e/ou com diversos graus de dependência. A natureza do 
acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência 
quando esgotadas todas as possibilidades de auto sustento e convívio com os 
familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para 
permanecer com a família, com vivência de situações de violência e negligência, 
em situação de rua e abandono, com vínculos familiares fragilizados ou 
rompidos.  

População 
atendida 40 idosos 

Abrangência Municipal 

Período de 
Funcionamento 

24 horas  
Ininterrupto  

Localização Área urbana central 

Valor anual 
previsto R$156.000,00 

      



 

 

  

Item 08 

PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO AO MUNDO DO TRABALHO resol. nº 33 novembro 2011 

Descrição 
Atuação em grupos com foco no fortalecimento de vínculos e desenvolvimento 
de atividades e habilidades para inserção no mundo do trabalho com 
monitoramento deste processo. 

População 
atendida 40 adolescentes 

Abrangência Municipal 

Período de 
Funcionamento 

Segunda a sexta-feira 40 horas semanais. 

Localização Área urbana central 

Valor anual 
previsto R$42.000,00 

 
 
2.2 – Plano de Trabalho: 

Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidos deverão constar no Plano de 

Trabalho de acordo com o art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei 

Federal nº 13.204/15, sendo: 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 
executados; 

III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das 
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; 

IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas; 

V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas. 

VI  

PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de 

valores ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente e após 

proposta previamente justificada pela OSC e acolhida em parecer técnico favorável 

do órgão competente, ratificado pela Comissão de Avaliação, vedada alteração do 

objeto. 



 

 

 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
3.1.Os pagamentos devidos em função das contratações decorrentes desta 
CHAMADA PÚBLICA, serão cobertas com recursos disponíveis nas dotações 
orçamentárias a seguir:  
 
Itens 1 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ORGAO          02:     PODER EXECUTIVO  
UO         10.3.    DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
C E      33504300000000       SUBVENÇÕES SOCIAIS  
Codificação da funcional programática sob o n° 13.365.0110 
 
Itens 2 - 8 
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ORGAO          02:     PODER EXECUTIVO  
UO         8.1.    DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
C E      33504300000000       SUBVENÇÕES SOCIAIS  
Codificação da funcional programática sob o n° 08.243.0086 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO:  
 
4.1 – Poderão participar do presente credenciamento as organizações da sociedade 
civil que atendam os requisitos previstos no art. 33 e 34 da Lei nº 13019/2014, 2014 e 
que atendam os requisitos previstos no art. 33 e 34 do mesmo dispositivo legal e 
suas alterações: 
 

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não 
distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do 
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;  

 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro 

de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal 

ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração 

de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de 

trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 

público e de cunho social; ou  

 



 

 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 

religiosos.  
 
 
4.2– É vedada a participação dos interessados que estejam cumprindo as sanções 

previstas nos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei nº 8666/93. 

4.3 - Além das vedações acima mencionadas, não será permitida a participação de 
pessoas físicas ou jurídicas:  
 
4.3.1. suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar, nos termos 
do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
4.3.2. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 
9.605/98;  
 
4.3.3. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/02;  
 
4.3.4. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;  
 
4.4.5. servidores públicos da Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras.  
 
 
5) CREDENCIAMENTO  

5.1 O representante da organização deverá apresentar, na Sessão Pública, os 

documentos descritos no item 8 para a formulação de propostas e para a prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame.  

5.2 Se a organização se fizer representar pelo seu presidente, deverá este 

apresentar documento que comprove tal condição.  

5.3 Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente 

habilitado por meio de procuração ou termo de credenciamento, acompanhado pela 

devida documentação conforme observado no Anexo I deste Edital.  

5.4 O credenciado deverá apresentar documento de identidade para a Comissão de 

Seleção.  

 

6. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 
 



 

 

6.1- Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos 
seguintes requisitos:  

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de 
atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o 
objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso 
III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações 
religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  

 
b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam 

expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão 

dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 

cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  

 
c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, 
Lei nº 13.019, de 2014);  

 
d) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 

parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser 

comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho. (art. 33, caput, 

inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 

e) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de 

cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação 

(art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

f) Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a 

OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei 

nº 13.019, de 2014); 

 

6.2 Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) 

anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 

2014); 
 

7. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ATIVIDADES DA OSC: 



 

 

 
7.1 – Os serviços e atividades serão prestados através dos profissionais contratados 

pela entidade selecionada, com a habilitação de cada profissional na área de 

atuação/credenciamento. 

7.2 – É de responsabilidade exclusiva e integral da OSC o pagamento destes 

profissionais, incluído o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 

obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de 

Santa Cruz das Palmeiras, devendo a OSC manter arquivo com todos os 

comprovantes de recolhimento. 

7.2.1 -  Havendo o encerramento da parceria o Município não arcará com despesas 

relativas à estabilidade legal decorrente de acidente de trabalho, licença médica 

prolongada, licença maternidade, tampouco com despesas relativas a processos 

trabalhistas. 

7.3 – A organização da sociedade civil não poderá adquirir equipamentos e materiais 

permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria. 

7.4 – Os demais direitos e obrigações das partes serão objetos do Termo de 

Colaboração e deverão atender a Lei Federal nº 13.019/2014 nos art. 63 ao art. 68, 

alterada pela Lei Federal nº 13.204/15. 

7.5 – A organização da Sociedade Civil deverá prestar contas em sua totalidade 

em até 90 (noventa) dias a contar do término da vigência do termo de parceria e 

a administração pública terá 150 (cento e cinquenta) dias para apreciar a 

prestação de contas com base nos parâmetros técnicos e financeiros 

constantes da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15. 

7.6 – A Comissão de Monitoramento e Avaliação, o gestor da parceria e/ou o controle 

interno poderão requerer, a qualquer tempo, que a entidade parceira apresente 

documentação referente à prestação de contas parcial para análise, a fim de acatar 

as orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
7.7 - Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:  

 
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 

autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, 
de 2014);  

 
 
b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);  



 

 

 
 
c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do 

Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às 
entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades 
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de 
direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, 
de 2014);  

 
d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 

5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e 
quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a 
decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 
13.019, de 2014); 
 

 
e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com 

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, 

de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 

(art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 
2014); ou  
 

 
g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias 

tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que 

tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).  
 
8. DOCUMENTOS Á SEREM APRESENTADOS: 
 



 

 

8.1. Até a data e horário determinados neste Edital, serão recebidos pelo Setor de 

Compras e Licitação, para fins de protocolo, os seguintes envelopes:  

 
8.1.1 -  DA PROPOSTA DE PARCERIA: 
 
8.1 - ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PARCERIA 
 
8.1.1 - As Organizações Sociais deverão apresentar no envelope nº 1 – Proposta 
de Parceria, numa única via, o qual deverá ser elaborado EM PAPEL PRÓPRIO, 
bem como os seguintes documentos: 
 
a) Declaração de Cumprimento dos Condicionantes Legais (Anexo IV)  

b) Proposta de Parceria, conforme Anexo III, que deverá apresentar os valores 

expressos em reais, contendo os preços unitários bem como os seus somatórios, 

para execução do objeto, datilografadas ou digitadas em uma via, papel timbrado, 

sem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que afetem a sua idoneidade. A 

proposta deverá ser numerada e rubricada em todas as folhas e assinada na última, 

pelo representante legal e pelo responsável técnico da proponente.  

8.1.2 O envelope nº 1 – Proposta de Parceria deverá ser entregue fechado, 
indevassável, contendo na sua parte externa as seguintes informações:  
 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PARCERIA 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 
 

Itens Participantes:  

Razão Social:  

CNPJ:  

Representante:  

Tel. /e-mail: 
 
8.2 - ENVELOPE Nº 02 - “DOCUMENTAÇÃO”, que deverá conter como condição 

básica para participação no chamamento público, os seguintes documentos, que 

devem ser ORIGINAIS OU COPIAS AUTENTICADAS:  

8.2.1 - Habilitação Jurídica  

a) CPF e identidade do representante; 



 

 

b) Prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, caso seja necessário à 

execução do objeto pactuado, comprovando que o mesmo, nos casos em que as 

atividades serão promovidas dentro do Município, localiza-se na cidade.  

c) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e eventuais alterações;  

d) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;  

e) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 

Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um 

deles, conforme Anexo V; 

f) Declaração de que os dirigentes da organização não possuem parentesco até o 2° 

grau inclusive por afinidade, com agentes políticos do poder público ou do Ministério 

Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera 

governamental ou respectivo conjugue ou companheiro, bem como parente em linha 

reta colateral ou por afinidade, conforme Anexo VIII; 

g) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o 

responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria, 

conforme Anexo VI; 

 

h) Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para execução ou 

manutenção das ações previstas no projeto, conforme Anexo VII; 

i) Declaração acerca de ocorrência ou não de contratação de empresas pertencentes 

até o 2° grau inclusive por afinidade, com agentes políticos do poder público ou do 

Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública de 

qualquer esfera governamental ou respectivo conjugue ou companheiro, bem como 

parente em linha reta colateral ou por afinidade, conforme Anexo IX; 

j) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de 

acordo com o art. 51 da Lei nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos 

art.(s) 63 a 68 da mesma Lei e Lei 12.527/11, conforme anexo X 

k) comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 
objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e 
operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 
 

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da 
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações 



 

 

da sociedade civil;  
 
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;   

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento 
realizadas pela OSC ou a respeito dela;   

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, 
conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;   

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de 
natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, 
organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, 
conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou   

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;  
 

8.2.2 -  Regularidade Fiscal e Trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede 

da organização da sociedade civil, ou outra equivalente, na forma da lei;  

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal, ou através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação 
condicionada à verificação de veracidade via Internet) Prova de Regularidade do 
Alvará de Funcionamento e Alvará Sanitário.  
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5452, de 1º de 
maio de 1943 (CNDT); 

 

8.2.3 - Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7. da CF.:  

a) Declaração de que a organização não emprega menores de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos de idade, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou pela própria 

empresa licitante, conforme Anexo II deste edital.  

 



 

 

8.2.4 - Documentação Referente à Qualificação Técnica  

a) Comprovação da organização de possuir em seu quadro permanente, na data do 

Chamamento Público, profissionais devidamente habilitados para a execução do 

objeto da presente parceria, devendo esta comprovação dar-se das seguintes 

formas:  

- A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais poderá ser feita mediante 

cópia da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados 

(FRE) ou contrato de prestação de serviços que demonstrem a identificação do 

profissional. 

- Apresentação de cópia do diploma de conclusão de curso superior e/ou tecnólogo 

quando assim couber.  

b) Documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da 

entidade, quando essas instalações e condições forem necessárias para a execução 

do objeto pactuado. ( Relação de patrimônio) . 

 
8.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos documentos aqui exigidos.  
 
8.4 - Na hipótese de não constar prazo de validade nos documentos apresentados, 
serão aceitos como válidos os emitidos até 90 (noventa) dias anteriores à data 
marcada para a abertura dos envelopes.  
 
8.5 - Os documentos extraídos de sites oficiais não precisarão ser autenticados, 
ficando todavia, facultada à Comissão de Licitações, verificar a autenticidade do 
documento junto ao órgão competente. 
 
8.6 - Se faltar qualquer documento ou documento com data de validade vencida será 
concedido prazo de 05 dias uteis para regularização dos mesmos 
 
8.6.1 – Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, o fato 
acarretará a INABILITAÇÃO do proponente.  
 
8.7 - O envelope nº 2 – Habilitação deverá ser entregue fechado, indevassável, 
contendo na sua parte externa as seguintes informações:  
 
ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2023 
Itens Participantes:  

Razão Social:  



 

 

CNPJ:  

Representante:  

Tel. /e-mail: 
 
 
9. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
 
9.1 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PARCERIA E 

DO PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

9.2 Até a data e horário, em local indicado neste Edital, o Setor de Compras e 

Licitação receberá os envelopes contendo a documentação e as propostas;  

9.3 A abertura dos envelopes n°01 e 02, contendo Proposta de Parcerias e os 

documentos de Habilitação, respectivamente, será realizada em ato público, do qual 

se lavrará Ata, assinada pelos representantes as organizações presentes, 

devidamente credenciados pela Comissão de Seleção;  

9.4 Poderá a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase do chamamento 

público, promover diligência a fim de esclarecer ou complementar a instrução do 

processo;  

9.5 Será considerada inabilitada a organização da sociedade civil que não atender 

todos os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos;  

9.6 Somente será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da 

organização da sociedade civil (envelope nº 02) que apresentar melhor proposta, 

facultando-se aos representantes das organizações presentes e devidamente 

credenciados, o exame dos mesmos;  

9.7 Caso a Comissão de Seleção julgue conveniente, o seu critério exclusivo poderá 

suspender a reunião, a fim de que se tenham melhores condições de analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e/ou horário em 

que voltará a se reunir com os interessados, ocasião em que será apresentado o 

resultado da habilitação;  

9.8 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da 

documentação exigida no Edital;  

9.9 A Comissão e participantes deverão rubricar todos os documentos apresentados 

e os envelopes lacrados, contendo as propostas e documentos de habilitação, que 

ficarão em poder da Comissão, até o julgamento final;  



 

 

9.10 Caso nenhuma das organizações participantes do presente edital preencham os 

requisitos determinados neste edital, a critério do MUNICÍPIO, será concedido prazo 

de 5 dias para que as mesmas sanem as inconformidades, tal notificação será feita 

através do endereço eletrônico fornecido pelas participantes devendo o mesmo fazer 

parte da proposta, de forma que no não fornecimento do mesmo implicará na 

responsabilidade desta buscar as informações sobre a presente seleção;  

9.11 O não comparecimento de qualquer dos participantes à nova reunião marcada, 

não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação de 

qualquer natureza;  

9.12 Havendo desistência expressa deste ou após o julgamento dos recursos 

apresentados, caso a organização venha a ser desclassificada, será devolvido o 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, incólume;  

9.13 Em caso de desclassificação da proposta, não havendo recurso por parte da 

Organização da Sociedade Civil interessada, será devolvido o ENVELOPE Nº 02 – 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, incólume;  

9.14 Não serão consideradas classificadas as propostas que deixarem de atender a 

qualquer das disposições deste Edital e seus anexos;  

9.15 Caso a proposta vencedora não preencha os requisitos deste edital no que 

tange aos documentos de habilitação, a mesma será inabilitada e terá prazo para 

recurso nos termos do item 7.8 e seguintes;  

9.16 Caso seja confirmada a inabilitação da organização com a melhor proposta, 

ficará a critério do MUNICÍPIO, desde que devidamente justificado, a abertura do 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda colocada que 

seguirá os mesmos trâmites da primeira abertura e assim sucessivamente em caso 

de novas inabilitações;  

10) DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1 No julgamento das propostas, atendidas as condições prescritas no Edital e 

seus anexos, levar-se-á em conta:  

10.1.1 - A Comissão de Seleção analisará os documentos apresentados pelas 

organizações da sociedade civil, solicitando, caso seja necessário, informações 

adicionais. Poderá ainda realizar visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as 

organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei 

Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15. 



 

 

10.1.2 – O Plano de Trabalho também será analisado por Gestor a ser nomeado pelo 

Poder Público Municipal, bem como pelo Controle Interno, que emitirão parecer 

quanto à execução e viabilidade do objeto. 

10.1.3 – A Administração Municipal terá até o dia 31 de dezembro de 2020 para 

divulgar as organizações da sociedade civil selecionadas para execução dos serviços 

e atividades. 

10.1.4 – Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data 

de publicação do resultado da seleção, sendo julgado pelo Gestor e Controle Interno. 

10.1.5 – A Comissão de Seleção utilizará os critérios citados na tabela abaixo para 

classificação dos projetos e dará devolutiva a entidade proponente quanto à 

avaliação realizada e a pontuação obtida. 

10.2 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

10.2.1 - A Comissão de Seleção elaborará parecer, considerando seguintes critérios 

de pontuação: 

Item   
 

Discriminação Pontuação 
Máxima 

I Experiência da Entidade na Execução de 
Serviço Sócio assistenciais 

30,00 (trinta) 
pontos 

II Experiência e conhecimento específico 
sobre o objeto da parceria.  

20,0 (vinte) pontos 

III Plano de Trabalho em consonância com a 
Tipificação Nacional de Serviços Sócio 
assistenciais e Cadernos de Orientações 
específicos para cada serviço do Ministério 
de Desenvolvimento Social-MDS  

30,0 (trinta) pontos 

 

IV Capacidade técnica e Estrutura 
Organizacional para a execução do objeto 
da parceria – Equipe Técnica de acordo com 
a NOB/RH- SUAS e Cadernos de 
Orientações específicos para cada serviço 
do Ministério de Desenvolvimento Social e 
resolução n°07 de 28/06/2011 do CMAS – 
Conselho Municipal de Assistência Social  

 

20,0 (vinte) pontos 

 

PONTUAÇÃO TOTAL DA PROPOSTA 100,0 (cem) 
pontos 



 

 

 

I- Experiência da Entidade na Execução de Serviços Sócio assistenciais – 30 

(trinta) Pontos  

A experiência da ENTIDADE corresponde ao tempo em anos de atuação na 

execução de serviços sócio assistenciais, em parceria com o setor público, deverão 

ser devidamente comprovadas, por intermédio do ato constitutivo (Estatuto), 

acompanhado de declaração (ões), atestado(s) de prestações de serviços desta 

natureza, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público e/ou cópias de 

contratos firmados com órgãos públicos.  

A experiência da ENTIDADE será pontuada com no máximo de 30 (trinta) 
pontos, obtidos de acordo com o seguinte critério: 

 

I – Experiência da ENTIDADE 

Critérios Pontuação Máxima 

Tempo acima de 20 anos 30 (trinta) pontos 

Tempo acima de 15 anos e abaixo de 20 
anos 

25 (vinte e cinco) pontos 

Tempo acima de 10 anos e abaixo de 15 
anos 

20 (vinte) pontos 

Tempo acima de 05 anos e abaixo de 10 
anos 

15 (quinze) pontos 

Tempo abaixo de 05 anos 10 (dez) pontos 

 

II - Experiência no objeto da parceria – 20 (vinte) pontos  

Comprovada através de documentos técnicos (Convênios com o Setor 
Público, Projeto Político Pedagógico da Entidade, Plano de Ação da Entidade, 
Certificados emitidos pelos conselhos municipais, entre outros) que demonstrarão de 
uma maneira geral a experiência da Entidade sobre o Objeto da Parceria. 

II – Experiência no objeto da parceria  

Critérios  Pontuação Máxima  

Tempo acima de 04 anos  20 (vinte) pontos  

Tempo acima de 03 anos e abaixo de 04 anos  15 (quinze) pontos  



 

 

Tempo acima de 02 anos e abaixo de 03 anos  10 (dez) pontos  

Tempo abaixo de 02 anos  05 (cinco) pontos  

 

III– Plano de Trabalho – 30 (trinta) pontos  

Apresentação da descrição detalhada do Plano de Trabalho contendo a 
relação das atividades e em que consiste cada uma delas, seu alcance e 
abrangência em relação ao objeto. Os textos deverão ser apresentados no formato 
A4 da ABNT, redigidos na fonte Arial, corpo 11, espaçamento simples, contidos em 
no máximo 15 (quinze) páginas. Os textos contidos em páginas adicionais, que 
ultrapassarem o limite definido, não serão objeto de qualquer análise ou 
consideração por parte da Comissão, para fins de atribuição da nota da proposta 
técnica. O conteúdo da matéria deverá focalizar: 

 

III– Plano de Trabalho  

Critérios  Pontuação Máxima  

Metas propostas  10 (dez) pontos  

Clareza e lógica na exposição do conteúdo  10 (dez) pontos  

Equipe Técnica de acordo com a Tipificação 
Nacional de Assistência Social e Cadernos de 
Orientações específicos para cada serviço do 
Ministério de Desenvolvimento Social-MDS  

10 (dez) pontos 

 

 

IV – Capacidade Técnica e Estrutura Organizacional para a execução do Objeto 

da Parceria – 20 (vinte) Pontos  

Estrutura Organizacional, atribuições e responsabilidades: apresentação da 

estrutura organizacional para a execução dos serviços, através do organograma da 

equipe alocada bem como atribuições e responsabilidades.  

A estrutura organizacional deverá demonstrar a capacidade da proponente 

para a execução dos serviços, objeto deste edital, e conter, no mínimo:  

• Infraestrutura de apoio, declarando os recursos de informática previstos 
(equipamentos e programas), assim como o suporte técnico/operacional 
disponível na ENTIDADE para, eventualmente, apoiar a equipe que 
executará os trabalhos;  

• Organograma da equipe a ser alocada aos serviços, com a descrição da 
qualificação do pessoal necessário, as atribuições e as responsabilidades 



 

 

das diversas áreas, bem como a lotação de cada uma dessas áreas 
atendendo a Estrutura Organizacional – Equipe Técnica de acordo com a 
NOB/RH- SUAS e Cadernos de Orientações específicos para cada serviço 
do Ministério de Desenvolvimento Social-MDS e resolução n°07 de 
28/06/2011, do CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social.  

 

IV – Estrutura Organizacional  

Critérios  Pontuação Máxima  

Infraestrutura de Apoio  10 (dez) pontos  

Equipe Técnica  10 (dez) pontos  

 

As pontuações que serão atribuídas relativas à avaliação dos critérios III e IV 

seguirão as condições abaixo:  

• Pontuação máxima para cada item de cada critério descrito correspondendo 
integralmente às especificações e satisfazendo aos elementos de avaliação;  

• Pontuação parcial para cada item de cada critério descrito correspondendo ao 
atendimento parcial das especificações e dos elementos de avaliação, sendo: 50% 
da pontuação prevista para o item avaliado caso o atendimento seja incompleto, 
porém considerado tecnicamente qualificado.  

• Nenhuma pontuação para cada item de cada critério descrito que não esteja em 
conformidade em relação às especificações e aos elementos de avalição.  

 

10.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por 

sorteio, em ato público, para o qual todas as organizações serão convocadas.  

10.4 Se todas as organizações estiverem presentes à sessão em que for comunicado 

o resultado de julgamento das propostas, através de representante devidamente 

credenciado e com poderes para desistir de recursos, poderá a Comissão proceder à 

imediata abertura dos envelopes nº 02, na hipótese de todos os participantes 

desistirem do direito de recorrer, sendo necessário apresentação de termo de 

renúncia ou que se faça constar em ata a desistência.  

10.5 Se todos os participantes estiverem presentes à sessão em que for comunicado 

o resultado do julgamento de habilitação, através de representante devidamente 

credenciado e com poderes para desistir de recursos, poderá a Comissão declarar 

vencedora a proponente que, tendo atendido a todas as exigências do edital, 

apresentou o MELHOR PROPOSTA.  



 

 

10.6 O resultado da classificação final das propostas de preços será publicado no 

quadro de avisos existente no PAÇO MUNICIPAL para divulgação dos atos da 

administração Municipal, para conhecimento dos interessados e abertura dos prazos 

para interposição de recursos. Após o julgamento definitivo dos recursos, se houver, 

a Comissão de Seleção elaborará o respectivo Quadro de Classificação Final que 

será submetido à homologação do Gestor, quando, então, será a organização 

convocação para assinar o Termo de Colaboração.  

 
11) DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO  

11.1 Com a organização vencedora será celebrado o Termo de Colaboração nos 

moldes da minuta do Anexo XII deste Edital e será regido pelas normas da Lei nº 

13.019/2014 e pelo Decreto Municipal N° 25/2016  podendo ser prorrogado na forma 

da lei;  

11.2 Após a adjudicação e homologação do processo, a organização vencedora será 

convocada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do termo, através de 

fax, correio ou e-mail. No caso de não atendimento à convocação no prazo 

estipulado neste edital, a Administração convocará as organizações remanescentes, 

na ordem de classificação, nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive 

quanto aos preços atualizados.  

11.3 As alterações nos termos de colaboração somente poderão ocorrer com as 

devidas justificativas, nos casos admitidos pela Lei nº 13.019/2014.  

11.4 A organização se obriga a manter as condições de habilitação apresentadas no 

chamamento público, durante toda a execução da parceria.  

12 -  DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 

12.1– O Termo de Colaboração terá início a partir da assinatura do termo, com 

vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por até 60 (sessenta) 

meses, por Termo Aditivo, conforme outorga Lei Federal nº 13.019/2014, alterada 

pela Lei Federal nº 13.204/15. 

13) DA FISCALIZAÇÃO DA PARCERIA  

13.1 A fiscalização será executada pelo Gestor da Parceria e pela Comissão de 

Monitoramento e deve ser baseada nas avaliações das metas e atividades previstas 

no plano de trabalho, devidamente acompanhada por um representante designado 

pela organização.  

13.2 As metas, atividades e resultados efetivamente executados pela organização da 

sociedade civil vencedora serão avaliados trimestralmente pelo Gestor da parceria, 



 

 

lançados no relatório de monitoramento, que depois de conferidos, serão assinados 

pelos Membros da Comissão e pelo gestor devidamente designado pelo chefe do 

poder executivo e encaminhado ao Controle Interno.  

 

14) PRESTAÇÃO DE CONTAS  

14.1 Trimestralmente, deverá ser apresentada a prestação de contas. O prazo para a 

entrega da prestação de contas é de 10 (dez) dias úteis a contar do dia subsequente 

ao ultimo dia do mês.  

14.2 Excepcionalmente, e a juízo do Gestor o prazo para a entrega da prestação de 

contas poderá ser prorrogado uma única vez, por período não superior a 10 (dez) 

dias.  

14.3 A prestação de contas final deverá ser apresentada 30 (trinta) dias após o último 

dia do exercício financeiro prazo.  

14.4 A Comissão de Avaliação ficará incumbida de avaliar as contas e consolidar 

com o relatório técnico apresentado pela Comissão de Monitoramento.  

 

15) DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

15.1 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos 

eletronicamente na conta indicada pela organização vencedora, não havendo sob 

hipótese alguma antecipação de pagamento.  

15.2 Nos casos de previsão de quatro ou mais parcelas, a liberação da quarta, 

sétima e décima parcela ficará condicionada à apresentação e aprovação da 

prestação de contas parcial referente ao trimestre e assim sucessivamente.  

15.3 O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização, caso 

constatado qualquer das impropriedades previstas nos arts. 48 da Lei nº 

13.019/2014.  

15.4 Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o 

pagamento será suspenso até comprovada sua regularização.  

16) DA RESCISÃO DA PARCERIA  

16.1 O instrumento a ser firmado com a organização vencedora poderá ser 

rescindido de pleno direito, a qualquer tempo, desde que previamente comunicado 

em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias.  



 

 

16.2 A não execução total ou parcial do objeto do presente edital ou ainda a 

execução em desconformidade com o exigido pela Administração Pública, acarretará 

a rescisão da parceria e aplicação das sanções previstas na Lei nº 13. 019/2014.  

 

17) OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO VENCEDORA  

17.1 - executar satisfatória e regularmente o objeto deste ajuste; 
 
17.2 - responder perante o Município de Santa Cruz das Palmeiras pela fiel e integral 
realização do objeto do presente termo, na forma da legislação em vigor; 
- manter escrituração contábil regular;  
 
17.3- prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração;  
 
17.4 - divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o 
poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 
 
17.5 - manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o 
disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;  
 
17.6 dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas 
repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem 
como aos locais de execução do objeto; 
 
17.7 - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal;  
 
17.8 - utilizar critérios objetivos de seleção de pessoal, assegurando a isonomia entre 
os interessados, a impessoalidade, a transparência e a publicidade dos 
procedimentos, abstendo-se de adotar critérios subjetivos, tais como pesquisa de 
referências, entrevistas e análise curricular; 
 
17.9 - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no 
termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação 
ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 



 

 

 
17.10 - Comparecer em juízo nas questões trabalhistas propostas por seus 
empregados contra si, ou contra o Município, assumindo o pólo passivo, defendendo-
se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua condição de 
empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários; 
 
17.11 - Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que 
eventualmente venha a causar à Administração ou a terceiros em decorrência da 
execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente às suas expensas 
os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente; 
 
17.12 - disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 
sede, consulta ao extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 
 

18) OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

18.1) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da 

sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e 

publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais 

alterações no seu conteúdo;  

18.2) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter 

à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 

devida pela organização da sociedade civil; 

18.3) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação 

com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem 

como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

18.4) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 

cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou 

etapas de execução do objeto do termo de colaboração; 

18.5) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da 

parceria; 

18.6) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado 

em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 



 

 

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 

respectivas responsabilidades;  

18.7) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de 

recursos;  

19.8) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e 

dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo 

encerramento;  

18.10) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular 

dos recursos envolvidos na parceria; 

18.11) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação 

de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

19) DA CESSÃO E ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS 

19.1 Durante o período de vigência da parceria, poderão ser destinados à 

Organização bens públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser 

disponibilizados por meio de disposição constante do plano de trabalho, de 

permissão de uso ou de instrumento equivalente em que se transfira a 

responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da lei. 

20) DAS SANÇÕES  

20.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 

normas da Lei nº 13.019/2014, a administração poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar à organização parceira as seguintes sanções:  

20.1.1 Advertência;  

20.1.2 Suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar Termos de Colaboração e Contratos com órgãos e 

entidades do Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

20.1.3 Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou 

celebrar termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e do Município, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 

da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após 

decorrido o prazo da sanção prevista no item 16.1.2.  



 

 

21) IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO E RECURSOS  

21.1 As impugnações aos termos do presente edital de chamamento público serão 

recebidas, processadas e julgadas pela comissão de seleção juntamente com o 

órgão demandante, nos termos do presente edital;  

21.2 Aos proponentes será assegurado o direito de interposição de recurso, o qual 

será recebido, processado e julgado nos termos do presente edital de chamamento 

público;  

21.3 Os recursos e contrarrazões de recurso, impugnação do Edital, deverão ser 

dirigidos à Presidência da Comissão de Seleção protocolados junto ao Setor de 

Compras e Licitação, localizado na Rua Prudente de Moraes 507, centro, Município 

de Santa Cruz das Palmeiras/SP, em dias úteis, das 9h00min as 15h00min.  

21.4 Os pedidos de informações ou esclarecimentos deverão ser dirigidos ao 

Controle Interno e protocolados no Setor de Compras e Licitação.  

21.5 Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos por telefone ou 

verbalmente por servidores deste Município, inclusive membros da Comissão de 

Seleção, não serão considerados nem aceitos como argumentos para reclamações, 

impugnações ou reivindicações por parte das organizações.  

21.6 É vedada a organização participante do Chamamento Público a utilização de 

recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que vise tumultuar o 

procedimento do chamamento público. Identificado tal comportamento poderá o 

Presidente da Comissão de Seleção, ou se for o caso, a Autoridade superior, 

arquivar sumariamente os expedientes. 

22) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

22.1 O Município reserva-se o direito de solicitar novos documentos ou 

esclarecimentos que entender necessários para proceder ao julgamento deste 

chamamento público, bem como revogar a mesma, no todo ou em parte, por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta e devendo anulá-la por ilegalidade.  

22.2 A Organização deverá observar os prazos estipulados no Edital.  

22.3 Caso a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 tenha sua vigência 

alterada, serão mantidas as condições previstas neste Edital.  

22.3.1 - Na hipótese de ocorrerem alterações na Lei Federal citada no caput, a 

administração pública poderá requerer a complementação de documentos às 



 

 

entidades ou organizações da sociedade civil que tiverem suas propostas 

classificadas para a correta instrução dos processos administrativos.  

22.4 O Município de Santa Cruz das Palmeiras reserva-se o direito de anular ou 

revogar o presente chamamento público, nos casos previstos no Edital, no todo ou 

em parte, por Conveniência Administrativa, Técnica ou Financeira, sem que disso 

caiba aos concorrentes o direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.  

22.5 Todos os atos relacionados ao julgamento da habilitação e proposta, recursos 

administrativos, bem como todas as demais decisões referentes a este chamamento 

público serão comunicados às organizações mediante publicação na Imprensa 

Oficial. 

22.6 As notificações relacionadas à interposição de recursos serão encaminhadas 

através dos endereços eletrônicos indicados pelas organizações quando do 

credenciamento e constantes nas etiquetas dos envelopes de habilitação e proposta.  

22.7 A apresentação de proposta atesta que a organização tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação.  

22.8 – Em caso de desistência da organização social em celebrar o Termo de 

Colaboração a qualquer tempo após a entrega da documentação solicitada neste 

edital de chamamento público, essa intenção deverá ser manifestada por escrito 

através de ofício devidamente assinado pelo responsável da organização 

proponente, explicando as razões que conduziram a essa situação. 

22.9– Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela Comissão de 

Seleção prevalecendo os termos da Lei 13.019/2014.  

22.10 - A Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, poderá solicitar, de 
qualquer proponente, informações e esclarecimentos complementares para perfeito 
juízo e entendimento da documentação ou do projeto de venda apresentado.  
 
22.11 - A proponente que não puder comprovar a veracidade dos elementos 
informativos apresentados à Prefeitura Municipal, quando solicitados eventualmente 
neste sentido, será excluída do presente certame. 
 
22.12 - Até às 14h00 do dia 18/01/2024 anteriores à data fixada para o recebimento 
do envelope contendo a documentação e o projeto de venda, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições desta 
Chamada Pública. 
 
22.13 - A petição de impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste edital e 
protocolada na Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras.  



 

 

 
22.14 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, 
será designada nova data para a realização deste certame.  
 
22.15 -  São anexos deste Edital: 
 
ANEXO I – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO II - DECLARAÇÃO QUE ATENDE O ART. 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ANEXO III – PLANO DE TRABALHO 
ANEXO  IV - MODELO DE DOCUMENTOS 
ANEXO V,VI,VII,VIII,IX,X –  MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO XI – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 
22.16. Os anexos deste Edital constituem MODELOS a serem observados, não 
podendo os proponentes apresentá-los, ainda que corretamente preenchidos, 
para fins de atendimento às exigências deste Edital, sob pena de 
INABILITAÇÃO ou DESCLASSIFICAÇÃO  das propostas. 
 
Santa Cruz das Palmeiras, 15 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

JOSE CRECENTINO BUSSAGLIA 
Prefeito Municipal 
















































































































































